PARECER Nº 119, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2012
De autoria do nobre Deputado OLÍMPIO GOMES (MAJOR OLÍMPIO), o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, que institui, na Secretaria de Segurança Pública, o Regime Especial de Trabalho Policial.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta tendo recebido uma emenda.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à aprovação do projeto e, por consequência, da emenda.

O Regime Especial de Trabalho Policial está inserido no vínculo jurídico (direitos e deveres) existente entre policiais e Administração Pública, cuja iniciativa para deflagrar o processo legislativo é da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do que dispõe o artigo 24, § 2º, 4 e 5, da Constituição do Estado. Neste sentido:
“Lei estadual que concede ‘anistia’ administrativa a servidores públicos estaduais que interromperam suas atividades – paralisação da prestação de serviços públicos. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que cabe ao chefe do Poder Executivo deflagrar o processo legislativo referente a lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem assim disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos servidores públicos. Aplica-se aos Estados-membros o disposto no art. 61, § 1º, II, da CF. Precedentes. Inviável o projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo que disponha a propósito servidores públicos – ‘anistia’ administrativa, nesta hipótese – implicando aumento de despesas para o Poder Executivo.” (STF, ADI 341, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 14-4-2010, Plenário, DJE de 11-6-2010.)”

Ademais, as normas que regem o processo legislativo têm assento constitucional e são de repetição obrigatória pelos estados-membros (princípio da simetria).

Por fim, em face do princípio da acessoriedade, a emenda apresentada segue a mesma sorte da proposição principal.

Isto posto, o voto é contrário à aprovaçãdo do Projeto de lei complementar nº 07, de 2012 e da Emenda nº 1.

a) Fernando Capez - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 15/8/2012

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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